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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
.2020

 

 

 

 

JIM CARLOS SANTOS

Autoridade competente
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

72º BATALHÃO DE INFANTARIA CAATINGA
(35º Batalhão de Infantaria/1968)

“BATALHÃO GENERAL VICTORINO CARNEIRO MONTEIRO”

LISTA DE VERIFICAÇÃO1

(Liciação para Compras e Serviços, exceo engenharia e TIC)

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES Aende

plenamene a

exigência?

Indicação do

local do

processo em

que oi aendida

a exigência (doc.

/ s. / SEI )

Houve aberura de processo adminisravo?2 Sim 1

Foi adoada a orma elerônica para o processo

adminisravo ou, caso adoada orma em papel,

houve a devida juscava?3

Sim -

A auoridade compeene designou os agenes

públicos responsáveis pelo desempenho das unções

essenciais à conraação?4

Sim 6

Foi cercado o aendimeno do princípio da

segregação de unções? 5

Sim 6 – 115 – 116 –

117 - 118

Consa documeno de ormalização de demanda?6 Sim 2 e 3

Foi cercado que objeo da conraação esá

conemplado no Plano de Conraações Anual?7
Sim 34

Foi cercado que objeo da conraação esá

compavel com a Lei de Direrizes Orçamenárias?8

Sim -

Há Esudo Técnico Preliminar?9 Sim 11 a 18

O Esudo Técnico Preliminar conempla ao menos a

descrição da necessidade, a esmava do quanavo,

a esmava do valor, a maniesação sobre o

parcelameno e a maniesação sobre a viabilidade da

conraação?10

Sim -

Há Análise de Riscos?11 Sim 8 a 10

Consa juscava para a ausência dos iens não

obrigaórios dos Esudos Técnicos Preliminares?12

Não se aplica -

Houve maniesação juscando as exigências de

prácas e/ou criérios de susenabilidade ou sua

dispensa no caso concreo?13

Sim 17 – 34 – 35 –

80
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Foi consulado o Guia Nacional de Conraações

Susenáveis da Consuloria Geral da União para

inserção dos criérios de susenabilidade?14

Sim -

Há ermo de reerência?15 Sim 78 - 92

Foi cercada a ulização do Sisema TR Digial ou o

aendimeno das regras e procedimenos da IN ME

81/2022? 16

Sim -

Foi cercada a ulização de modelos de minuas

padronizados de Termos de Reerência da Advocacia-

Geral União, ou as condas no caálogo elerônico de

padronização, ou houve juscava para sua não

ulização?17

Sim -

Sendo adoado modelo padronizado de ermo de

reerência, oram juscadas e desacadas

visualmene, no processo, evenuais alerações?

Sim 51

Foi cercado que o TR esá alinhado com o Plano de

Conraações Anual e com o Plano Direor de Logísca

Susenável, além de ouros insrumenos de

planejameno da Adminisração? 18

Sim -

O TR conempla denição do objeo, undamenação

da conraação, descrição da solução, requisios da

conraação, modelo de execução, modelo de gesão,

criérios de medição e de pagameno, orma de

seleção do ornecedor, esmavas do valor da

conraação e, não se raando de regisro de preços,

adequação orçamenária? 19

Sim -

Caso o TR conemple exigências de qualicação écnica

ou econômica, elas oram juscadas no processo20?

Não se aplica -

Caso o TR conemple exigências de qualicação

écnica, elas são especícas e objevas?

Não se aplica -

Caso o TR conemple exigências de qualicação écnica

ou econômica e o objeo liciaório rera-se a

conraações para: a) enrega imediaa; b)

conraações em valores ineriores a 1/4 (um quaro)

do limie para dispensa de liciação para compras em

geral, ou; c) conraações de produo para pesquisa e

desenvolvimeno aé o valor de R$324.122,46 (valor

aualizado anualmene), houve juscava para não

dispensá-las?21

Não se aplica -

Ao nal da elaboração do TR, houve avaliação quano

à necessidade de classicá-lo nos ermos da Lei nº

12.527, de 18 de novembro de 2011? 22

Sim 54

Foram ulizados os modelos padronizados de

insrumenos conrauais da Advocacia-Geral da

União, com evenuais alerações desacadas e

juscadas, ou as condas no caálogo elerônico de

padronização?23

Sim 119 a 199
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Os auos esão insruídos com o edial da liciação? 24 Sim 61 a 77

Caso seja adoado o criério de julgameno por maior

descono, o preço esmado ou o máximo aceiável

consa do edial da liciação? 25

Não se aplica -

Foi ulizado modelo padronizado de edial ou

juscada sua não ulização?26
Sim -

Caso o objeo conemple iens com valores ineriores a

R$80.000,00, eles oram desnados às ME/EPPs e

endades equiparadas ou oi juscada a não

exclusividade?

Sim 63

Foi manda no edial cláusula com índice de

reajusameno de preços, com daa-base vinculada à

daa do orçameno esmado? 27

Sim 39

Caso enha sido vedada a parcipação de

cooperavas, consa juscava nos auos? 28

Não se aplica -

Caso enha sido vedada a parcipação de consórcios,

consa juscava nos auos? 29

Sim 55

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS
QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E

SERVIÇOS EM GERAL

Aende

plenamene a

exigência?

Indicação do

local do

processo em

que oi aendida

a exigência (doc.

/ s. / SEI )

Consa orçameno esmado com as composições

dealhadas dos preços ulizados para sua ormação?30
Sim 19 a 32

Foi cercado que o valor previamene esmado da

conraação esá compavel com os valores pracados

pelo mercado, considerados os preços consanes de

bancos de dados públicos e as quandades a serem

conraadas, observadas a poencial economia de

escala e as peculiaridades do local de execução do

objeo? 31

Sim -

Foi cercado que o esmado preço oi obdo com

base em pelo menos rês preços ou houve juscava

pelo gesor responsável e aprovada pela auoridade

compeene para a hipóese excepcional em que não

or respeiado reerido número mínimo? 32

Sim -

Caso o preço enha sido obdo unicamene com base

nos sisemas ociais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, oi cercado

que o valor esmado não é superior à mediana do

iem nos sisemas consulados? 33

Sim -

A pesquisa de preços coném, no mínimo, I - descrição

do objeo a ser conraado; II - idencação do(s)

agene(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se or o

caso, da equipe de planejameno; III - caracerização

Sim --
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das ones consuladas; IV - série de preços coleados;

V - méodo esasco aplicado para a denição do

valor esmado; VI - juscavas para a meodologia

ulizada, em especial para a desconsideração de

valores inconsisenes, inexequíveis ou

excessivamene elevados, se aplicável; VII - memória

de cálculo do valor esmado e documenos que lhe

dão supore; e VIII - juscava da escolha dos

ornecedores, no caso da pesquisa direa de que

dispõe o inciso IV do ar. 5º da IN Seges 65/2021? 34

Foi cercado que oram priorizados na pesquisa de

preços os sisemas ociais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, e conraações

similares eias pela Adminisração Pública, ou

juscada a impossibilidade de ulização dessas

ones? 35

Sim -

Caso a pesquisa enha se baseado em conraações

similares eias pela Adminisração Pública e já

concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inerior a 1

(um) ano à daa da pesquisa de preços ou houve a

devida juscava para a ulização excepcional de

preços de conraação concluída há mais de um ano? 36

Sim -

Nos casos de ulização de pesquisa direa com

ornecedores, na hipóese em que ela or cabível, oi

observado o número mínimo de consula a rês

ornecedores ou oram insruídos os auos com as

devidas juscavas? 37

Não se aplica -

Nos casos de ulização de pesquisa direa com

ornecedores, oi cercada a observância de

os orçamenos obdos serem daados no

máximo com 6 meses de anecedência da daa

previsa para divulgação do edial ou

cercado que haverá a devida aualização

caso ulrapassado esse prazo? 38

Não se aplica -

Caso realizada pesquisa direa com

ornecedores, oi cercado que que o prazo

de resposa concedido oi compavel com a

complexidade do objeo da liciação?39

Não se aplica -

Caso realizada pesquisa direa com

ornecedores, oi cercado que os

orçamenos conêm: a) descrição do objeo,

valor uniário e oal; b) número do Cadasro

de Pessoa Física - CPF ou do Cadasro Nacional

de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponene; c)

endereços fsico e elerônico e eleone de

conao; d) daa de emissão; e e) nome

compleo e idencação do responsável?40

Não se aplica -
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Caso realizada pesquisa direa com

ornecedores, oi cercado que a consula

coneve inormação das caraceríscas da

conraação condas no ar. 4º da IN Seges

65/2021, com visas à melhor caracerização

das condições comerciais pracadas para o

objeo a ser conraado?41

Não se aplica -

Caso realizada pesquisa direa com

ornecedores, consa dos auos a relação de

ornecedores que oram consulados e não

enviaram proposas como resposa à

soliciação eia?42

Não se aplica -

Consa dos auos a movação sobre o momeno da

divulgação do orçameno da liciação?43
Não se aplica -

Traando-se de avidade de cuseio, oi cercada a

observância do ar. 3º do Decreo 10.193/19? 44

Sim 53 54

Traando-se de conraação que envolva a criação,

expansão ou apereiçoameno de ação governamenal

que acarree aumeno da despesa, consam dos auos

esmava do impaco orçamenário-nanceiro e

declaração sobre adequação orçamenária e

nanceira?45

Não se aplica -

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES Aende

plenamene a

exigência?

Indicação do

local do

processo em

que oi aendida

a exigência (doc.

/ s. / SEI ec.)

Se o objeo a ser conraado or bem de consumo, oi

cercado que não se enquadra como bem de luxo? 46

Sim 79

Foi cercado que a aquisição e pagameno

observarão condições semelhanes às do seor

privado ou houve juscava para não observância

dessas condições? 47

Sim -

Há juscava para não ulização de sisema de

regisro de preços?48
Não se aplica -

Foi cercado que a deerminação do quanavo a

ser adquirido considerou a esmava de consumo e

ulização prováveis, com base em écnica

adequada?49

Sim -

Há maniesação sobre o aendimeno do princípio da

padronização?50
Não se aplica -

Há maniesação sobre o aendimeno do princípio do

parcelameno?51
Sim 16

Caso o objeo conemple iem de aquisição de bens

de naureza divisível, com valor superior a

Não se aplica -
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R$80.000,00, oi previsa a coa reservada ou

juscada sua não previsão?

No caso da coa reservada, a divisão do

quanavo desnado à coa procurou

observar o limie percenual de aé 25% do

oal, independenemene do valor da coa?

Não se aplica -

Há maniesação sobre a compabilidade da despesa

esmada com a previsa nas leis orçamenárias?52

Sim 50

Consa inormação do uso ou juscava para não

ulização de caálogo elerônico de padronização?53
Não se aplica -

Caso haja indicação de marca ou modelo, consa

juscava para a indicação?54

Não se aplica -

Havendo vedação de deerminada marca ou produo,

oi indicada a exisência de processo adminisravo

em que eseja comprovado que não aendem às

necessidades da Adminisração?55

Não se aplica -

Há cercação no ETP ou nos auos de que a opção

pela aquisição é mais vanajosa do que evenuais

alernavas, como a locação de bens?56

Não se aplica -

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS EM GERAL

Aende

plenamene a

exigência?

Indicação do

local do

processo em

que oi aendida

a exigência (doc.

/ s. / SEI ec.)

Houve maniesação quano à observância do

princípio da padronização?57
Não se aplica -

Houve maniesação quano à observância do

princípio do parcelameno?58
Não se aplica -

Consa inormação do uso ou juscava para não

ulização de caálogo elerônico de padronização?59
Não se aplica -

Foi cercado que os serviços a serem conraados se

enquadram como as avidades maeriais acessórias,

insrumenais ou complemenares aos assunos que

consuam área de compeência legal do órgão ou da

endade?60

Não se aplica -

Traando-se de serviços de manuenção e assisência

écnica, o edial deniu o local da realização dos

serviços? 61

Não se aplica -

Caso o edial enha previso valores mínimos de

salário, oi cercado que não houve xação em valor

inerior ao denido em lei ou ao normavo? 62

Não se aplica -

Foi observada a vedação de denir orma de

pagameno mediane exclusivo reembolso dos

salários pagos? 63

Não se aplica -

Foi observada a vedação de exigência que consua Não se aplica -
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inervenção indevida da Adminisração na gesão

inerna do conraado? 64

Consa do edial que durane a vigência do conrao é

vedado ao conraado conraar cônjuge,

companheiro ou parene em linha rea, colaeral ou

por anidade, aé o erceiro grau, de dirigene do

órgão ou endade conraane ou de agene público

que desempenhe unção na liciação ou aue na

scalização ou na gesão do conrao? 65

Sim 105

Caso a Adminisração preenda conraar mais de uma

empresa para a execução do objeo, esá aesado

nos auos que (i) não há perda de economia de escala,

(ii) é possível e conveniene a execução simulânea e

(iii) há conrole individualizado para a execução de

cada conraado?66

Não se aplica -

Petrolina – PE, data conforme assinatura eletrônica.

ELYELTON BESERRA DA SILVA – S Ten
Auxiliar da SALC do 72º BI Caa

Câmara Nacional de Modelos de Liciações e Conraos da Consuloria-Geral da União

Modelo de Lisa de Vericação de Liciação para Compras e Serviços, exceo engenharia e TIC – Lei 14.133/21

Aualização: SET/2024
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1 A presene lisa de vericação oi elaborada com base na disciplina conerida pela Lei nº 14.133/21 para aquisições e serviços

comuns.

A presene lisa pressupõe a ulização dos modelos de ediais, conraos e ermos de reerência elaborados pela CNMLC em

conjuno com a Seges/ME, uma vez que ais modelos cumprem os requisios legais essenciais, dispensando sua vericação

especíca .

A lisa deve ser preenchida pelo órgão conraane como insrumeno de ransparência e eciência durane a ase de insrução do

processo para permir a conerência das exigências mínimas nela condas, devendo ser junada ao processo anes da remessa ao

órgão de assessorameno jurídico.

A lisa oi dividida em quaro seções. A primeira raa de requisios gerais de odas as conraações. A segunda seção abrange

aspecos especícos da pesquisa de preços e das quesões orçamenárias. A erceira seção abrange aspecos relavos a

aquisições. A úlma seção abrange aspecos especícos para conraação de serviços em geral.

A coluna “Aende plenamene a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as resposas pré-denidas no ormulário, sendo:

Sim: aende plenamene a exigência

Não: não aende plenamene a exigência

Não se aplica: a exigência não é eia para o caso analisado

Na ulização das lisas deverão ser analisadas as consequências para cada negava, se pode ser suprida mediane juscava ou

enquadramenos especícos, ou se deve haver complemenação da insrução.

Evenuais sugesões de aleração de exo desa lisa poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modelosconraacao@agu.gov.br.
2 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os insrumenos dos conraos, convênios e demais ajuses, bem como os respecvos adivos,

devem inegrar um único processo adminisravo, devidamene auuado em sequência cronológica, numerado, rubricado,

conendo cada volume os respecvos ermos de aberura e encerrameno.”
3 Decreo nº 8.539/2015 e ar. 12, VI, da Lei 14133/21
4 Ar. 7º, cap, da Lei 14133/21
5 Ar. 7º, §1º, da Lei 14133/21. Ar. 12 do Decreo 11246/22.
6 O DFD é documeno obrigaório que deve consar em qualquer processo de conraação, conorme ar. 12, VII, e ar. 72, I, da Lei

14133/21. A regra é que o DFD já enha sido elaborado para os ns do PCA. Nese caso, é saluar que haja a junada de sua cópia

nos auos. Enreano, nos casos previsos no ar. 7º do Decreo nº 10.947/22, há a dispensa do regisro da conraação no plano

anual, o que implica na não elaboração, naquela oporunidade, do DFD. Enão, nesa hipóese, o DFD consará apenas do processo

de conraação direa, conorme ar. 12, VII e §1º, da Lei 14133/21 e ar. 7º do Decreo 10947/22, já ciados.
7. Desaque-se que, para as conraações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quano ao Plano de Conraações Anual, apenas o Decreo

nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conorme Noa n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quano a esse Decreo, aenar

para as exceções da obrigaoriedade de regisro disposas no seu ar. 7º, inormações classicadas como sigilosas, as conraações

eias por suprimeno de undos e pequenas compras e serviços de prono pagameno do ar. 95, §2º, odos da Lei nº 14133/21.
8 Ar. 18 da Lei 14133/21
9 Ar. 18, §1º, da Lei 14133/21
10 Ar. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21.

Obs.: os incisos obrigaórios são:

“I - descrição da necessidade da conraação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspecva do ineresse público;

[...]

IV - esmavas das quandades para a conraação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documenos que lhes dão

supore, que considerem inerdependências com ouras conraações, de modo a possibiliar economia de escala;

[...]

VI - esmava do valor da conraação, acompanhada dos preços uniários reerenciais, das memórias de cálculo e dos

documenos que lhe dão supore, que poderão consar de anexo classicado, se a Adminisração opar por preservar o seu sigilo

aé a conclusão da liciação;

[...]

VIII - juscavas para o parcelameno ou não da conraação;

[...]

XIII - posicionameno conclusivo sobre a adequação da conraação para o aendimeno da necessidade a que se desna.”
11 Ar. 18, X, da Lei nº 14133/21. Cabe ressalar que a análise de riscos não se conunde com a mariz de alocação de riscos, já que

aquela é ao inerno de planejameno da conraação, enquano esa é cláusula conraual de pacuação de riscos com o

conraado.
12 Ar. 18, §2º, da Lei 14133/21
13 Ar. 5º e ar. 11, I e IV, da Lei 14133/21

Obs.: Recomenda-se a consula ao “Guia Nacional de Liciações Susenáveis”, da CGU/AGU, que coném orienações

indispensáveis para a conraação de deerminados objeos.
14 Disponível em htps://www.gov.br/agu/p-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-conraacoes-susenaveis-se-2023.pd.
15 Ar. 18, II, da Lei 14133/21; IN ME nº 81/2022.
16 Ar. 4º da IN ME nº 81/2022.
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17 Ar. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Prácas Consulvas; ar. 9º, §3º, da IN ME nº 81/2022.
18 Ar. 7º da IN ME nº 81/2022.
19 Ar. 9º da IN ME nº 81/2022. Embora os modelos devam conemplar odos esses elemenos, é recomendável conerir se eles

esão presenes na versão nal.
20 ar. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021.
21 O argo ar. 37, inciso XXI da Consuição Federal, preceiua que “o processo de liciação pública... somene permirá as

exigências de qualicação écnica e econômica indispensáveis à garana do cumprimeno das obrigações”. Já o ar. 70, III

esabelece que as exigências de habiliação poderão ser dispensadas nos casos especicados no iem da lisa de vericação. A

combinação da disposição consucional com a disposição legal resula que as exigências de qualicação écnica e econômica nas

siuações reraadas no ar. 70, III, deve ser excepcional e juscada.
22 Ar. 10 da IN ME nº 81/2022.
23 Ar. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Prácas Consulvas.
24 Ar. 18, V, da Lei 14133/21.
25 Ar. 24, par. ún., da Lei 14133/21.
26 Ar. 19, IV e §2º, e ar. 25, §1º, da Lei nº 14.133/21.
27 Ar. 25, §7º, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelos de ediais devam razer essa cláusula, o iem da Lisa é uma cauela para

conrmar que a versão nal maneve essa cláusula obrigaória.
28 Ar. 9º, I, “a”, e ar. 16 da Lei nº 14.133/21.
29 Ar. 9º, I, “a”, e ar. 15 da Lei nº 14.133/21.
30 Ar. 18, IV, da Lei 14133/21. Ar. 9º da IN Seges 65/21, c.c. ar. 30, X, da IN Seges 5/2017;
31 Ar. 23 da Lei 14133/21.
32 Ar. 6º, §5º, da IN Seges nº 65/21.
33 Ar. 6º, §6º, da IN Seges nº 65/21.
34 Ar. 3º da IN Seges 65/21.
35 Ar. 5º e §1º da IN Seges nº 65/21.
36 Ar. 5º, II, da IN Seges 65/21.
37 Ar. 5º, IV, e ar. 6º, §5º, da IN Seges 65/21.
38 Ar. 5º, IV, da IN Seges 65/21.
39 Ar. 5º e §2º, inc. I, da IN Seges 65/21.
40 Ar. 5º e §2º, inc. II, da IN Seges 65/21.
41 Ar. 5º e §2º, inc. III, da IN Seges 65/21. Prevê o ar. 4º da IN Seges 65/21, reerido no iem: “Ar. 4º Na pesquisa de preços,

sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais pracadas, incluindo prazos e locais de enrega, insalação e

monagem do bem ou execução do serviço, quandade conraada, ormas e prazos de pagameno, rees, garanas exigidas e

marcas e modelos, quando or o caso, observadas a poencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do

objeo.”
42 Ar. 5º e §2º, inc. IV, da IN Seges 65/21.
43 Ar. 18, XI, da Lei 14133/21. Ar. 10 da IN Seges 65/2021.
44 Prevê o ar. 3º do reerido Decreo: “Ar. 3º A celebração de novos conraos adminisravos e a prorrogação de conraos

adminisravos em vigor relavos a avidades de cuseio serão auorizadas em ao do Minisro de Esado ou do ular de órgão

direamene subordinado ao Presidene da República. § 1º Para os conraos de qualquer valor, a compeência de que raa o

capu poderá ser delegada às seguines auoridades, permida a subdelegação na orma do § 2º: I - ulares de cargos de naureza

especial; II - dirigenes máximos das unidades direamene subordinadas aos Minisros de Esado; e III - dirigenes máximos das

endades vinculadas. § 2º Para os conraos com valor inerior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a compeência de que

raa o capu poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecreários de planejameno, orçameno e adminisração ou à

auoridade equivalene, permida a subdelegação nos ermos do disposo no § 3º. § 3º Para os conraos com valor igual ou

inerior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a compeência de que raa o capu poderá ser delegada ou subdelegada aos

coordenadores ou aos chees das unidades adminisravas dos órgãos ou das endades, vedada a subdelegação.”
45 Ar. 16, I e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e roneiras da adminisração, já previsas no

orçameno e desnadas à manuenção das ações governamenais preexisenes, dispensam as exigências previsas nos incisos I e

II do ar. 16 da Lei Complemenar 101, de 2000”.
46 Ar. 20 da Lei 14133/21. Decreo nº 10818/21.
47 Ar. 40, I, da Lei 14133/21.
48 Ar. 40, II, da Lei 14133/21.
49 Ar. 40, III, da Lei 14133/21.
50 Ar. 40, V, “a”, da Lei 14133/21.
51 Ar. 40, V, “b”, da Lei 14133/21.
52 Ar. 40, V, “c”, da Lei 14133/21.
53 Ar. 19, §2º, e ar. 40, §1º, da Lei 14133/21.
54 Ar. 41, I, da Lei 14133/21.
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55 Ar. 41, III, da Lei 14133/21.
56 Ar. 44 da Lei 14133/21.
57 Ar. 47, I, da Lei 14133/21.
58 Ar. 47, II, da Lei 14133/21.
59 Ar. 19, §2º, e ar. 40, §1º, da Lei 14133/21.
60 Ar. 48 da Lei 14133/21.
61 Ar. 47, §2º, da Lei 14133/21.
62 Ar. 48, II, da Lei 14133/21.
63 Ar. 48, III, da Lei 14133/21.
64 Ar. 48, VI, da Lei 14133/21.
65 Ar. 48, parágrao único, da Lei 14133/21.
66 Ar. 49 da Lei 14133/21.
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MUNICÍPIOS/PE 03

O Instituto Federal do Sertão 
Pernambucano (IFSertãoPE) abriu 
150 vagas para cursos de pós-
graduação Lato Sensu com ingresso 
no semestre letivo de 2026. O 
processo seletivo unificado começou 
na segunda-feira (4) e segue até o dia 
24 de maio, por meio de formulário 
eletrônico.

As vagas estão distribuídas entre 
quatro cursos: Especialização em 
Pós-colheita de Produtos 
Hortifrutícolas (Campus Petrolina 
Zona Rural, com 30 vagas); 

Especialização em 
Recursos Hídricos para o 
Semiárido (Campus 
Salgueiro, com 10 vagas); 
Especialização em Gestão 
Escolar (Campus Santa 
Maria da Boa Vista, com 
30 vagas); e Especialização 
em Ensino de Ciências da 
Natureza e Matemática, 
ofertado de forma multi-
campi, com 70 vagas.
Todos os cursos serão 
realizados na modalidade 
de Educação a Distância 
(EAD), com encontros 
virtuais e atividades em 
ambiente online.

O processo seletivo 
será dividido em duas etapas: 
homologação das inscrições e 
classificação dos candidatos. A 
classificação será feita por meio de 
uma tabela de autoavaliação, em que 
o candidato atribui pontuação com 
base na formação acadêmica e 
experiência profissional, que será 
posteriormente verificada pela 
comissão organizadora.

O resultado preliminar está 
previsto para o dia 17 de junho, com 
prazo para interposição de recursos 

até 19 de 
junho. Já o 
resultado final 
será divulgado 
no dia 29 de 
junho, mesma 
data da 
convocação 
para matrícula.

O u t r a s 
informações 
podem ser 
obtidas pelo e-
mail: selecao.-
p o s g r a d u a-
cao@ifsertao-
pe.edu.br.

A AMMPLA, em Petrolina, orienta 
motoristas a evitarem a rotatória do Viaduto 
dos Barranqueiros durante as obras da 
Travessia Urbana de Juazeiro, priorizando 
rotas alternativas para o Centro.

O órgão reforçou o monitoramento do 
trânsito, com agentes atuando em pontos 
estratégicos, como o entorno do viaduto, as 
rotatórias do “Eu Amo Petrolina” e do Posto 
All Time, além do cruzamento das avenidas 
Guararapes e Joaquim Nabuco.

Condutores da Zona Oeste devem seguir 
pela Avenida Clementino Coelho e acessar a 
Orla 3 pela rotatória do Monumento da 
Bíblia. A rotatória dos Barranqueiros fica 
prioritária para quem segue em direção a 
Juazeiro.

Fundação Nilo Coelho - Uma história 
à serviço da vida". Esse é o tema do 
aniversário deste ano da instituição sem 
fins lucrativos que atua, há 65 anos, em 
Petrolina e Sertão do São Francisco, na 
promoção do desenvolvimento social, 
cultural e educacional. Fundada em 1961, 
a entidade construiu um legado sólido na 
cidade. Para celebrar essa trajetória, será 
realizada, nos dias 6, 7 e 8 de maio, uma 
programação especial com atividades 
culturais e a oferta de serviços gratuitos à 
população. 

O evento começa na próxima quarta-
feira (06), das 09h às 11h, na sede da 
fundação, com uma ação social realizada 
por alunos e professores dos cursos de 
qualificação profissional da instituição. 
Serão oferecidos os serviços de cabeleirei-
ro, design de sobrancelhas, depilação e 
barbearia, além de sessões de massagem 
conduzidas por uma profissional 
convidada. No mesmo dia, às 18h30, terá 
uma cantata com alunos dos cursos de 
música. 

Na quinta-feira (07), às 9h, será 
realizado um momento de atividade física 
voltado ao público idoso, no espaço do 
projeto Viva Feliz, na sede da entidade, 
com participação aberta ao público. Os 
exercícios serão orientados por uma 
profissional de educação física e 
adaptados conforme a faixa etária dos 
participantes.

Encerrando a programação, na sexta-
feira (08), às 18h30, o grupo de Dança do 
Coco, do projeto Arte e Vida, se apresen-
tará ao lado do Centro de Artesanato 
Roque Santeiro, na Orla da cidade. 
Valorizando a cultura popular, a atividade 
irá proporcionar um momento de 
integração e celebração para toda a 
comunidade, marcando o encerramento 
das comemorações dos 65 anos da 
Fundação Nilo Coelho. 

Programação:
06/05
09h às 11h: Ação social dos cursos de 

qualificação profissional (sede)
18h30: Cantata (sede)
07/05
09h: Atividade física voltada ao 

público idoso (sede)
08/05
18h30: Apresentação do grupo de 

Dança do Coco (Orla - ao lado do Centro 
de Artesanato Roque Santeiro)

Esgoto e buracos em via tiram a tranquilidade 
de moradores de Petrolina

IFSertãoPE abre 150 vagas para 
cursos de pós-graduação a distância

Fundação Nilo Coelho celebrará 65 anos 
com programação cultural e serviços 
gratuitos abertos à comunidade

Ammpla reforça rotas alternativas 
durante obras da Travessia Urbana 

A vizinhança da Rua Nossa 
Senhora Auxiliadora, 
entre os bairros Antônio 

Cassimiro e Mandacaru, Zona Norte 
de Petrolina, está enfrentando 
transtornos causados por buracos e 
esgotos estourados ao longo da via. 
Segundo relatos, o esgoto toma conta 
da rua, agravando ainda mais a 
situação em dias de chuva. Além 
disso, quem precisa trafegar pelo local 
é obrigado a desviar dos buracos 
espalhados pela via, o que aumenta o 
risco de acidentes.

Lixo na Orla II
Moradores e frequentadores da 

Orla II, em Petrolina, andam na 
bronca quanto ao acúmulo de lixo em 
um terreno da área. Segundo relato 
de uma moradora vizinha ao local, a 
situação gera preocupação com os 
impactos ambientais e riscos à saúde. 
“Uma vergonha, o cartão postal da 
cidade virou um novo lixão”, criticou. 
A população cobra providências por 
parte das autoridades responsáveis.

Bairro Antonio Cassimiro
Motoristas e motociclistas que 

trafegam pela Rua 12, no bairro 
Antônio Cassimiro, Zona Norte de 
Petrolina, enfrentam dificuldades 
devido à grande quantidade de 
buracos na via. De acordo com um 
morador, a rua está praticamente 
intransitável em alguns trechos. 
“Olha a situação desse buraco que 
está aqui, é uma grande dificuldade 
para os carros passarem”, relatou. 
Ainda segundo a população, a 
solicitação para recuperação da via 
já foi feita à prefeitura, mas até o 
momento nenhuma providência foi 
adotada. O blog irá encaminhar a 
demanda à Secretaria responsável, 
solicitando um posicionamento 
sobre a situação.

Esgotos em residências
Comunitários da Rua 17, do 

bairro São Joaquim, Zona Norte de 
Petrolina, sofrem problemas com 
esgoto retornando para dentro das 
residências. Segundo relatos, a 

situação ocorre há dias e tem se 
repetido com frequência, causando 
transtornos e preocupação com a 
saúde. “Não aguento mais essa 
situação, a água suja voltando para 
dentro de casa. Tenho crianças e não 

consigo viver assim”, desabafou uma 
moradora. Ela afirma que entrou em 
contato com a Ouvidoria do municí-
pio, mas foi informada de que o 
prazo para atendimento pode chegar 
a 30 dias. 

Pregão Eletrônico nº 90003/2026 - 72º BI CAAT
OBJETO: contratação de Serviço de Lavanderia para o 72º Batalhão de 
Infantaria de Caatinga, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos.
Local do Edital: Sítio https://pncp.gov.br/app/editais?q=160183&status=todos&pag
ina=1&modalidades=6. Sessão pública: 18/05/2026, às 10:00h no site: https://pncp.
gov.br/app/editais?q=160183&status=todos&pagina=1&modalidades=6. Informações 
adicionais pelo E-mail: licitacao72@gmail.com.

Petrolina-PE, 4 de maio de 2026
JIM CARLOS SANTOS – Major 

Ordenador de Despesas do 72º BI Caat

AVISO DE LICITAÇÃO

EXÉRCITO  BRASILEIRO
72º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

MINISTÉRIO DA 
DEFESA

Quarta- feira, 06 de maio de 2026
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